
RESOLUÇÃO Nº 79, de 20 de dezembro de 2001.
 
O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, reunido em sessão plenária, no uso de sua competência e tendo em vista o disposto no § 9º do art. 1º 
da Lei nº 7.879, de 29.06.2001, e no § 3º do art. 10 da Resolução nº 045, de 28.08.2001; 

 
CONSIDERANDO  a necessidade  de  distribuição  do  acompanhamento  auditorial  dos  programas e  dos  sistemas 
governamentais por áreas de competência da estrutura organizacional do Tribunal;

CONSIDERANDO  a necessidade de implementação da avaliação quantitativa e qualitativa das políticas públicas, 
consubstanciadas nos programas governamentais, sob os aspectos da eficiência, eficácia e efetividade, resultados 
alcançados e seus impactos sociais, econômicos e ambientais;

CONSIDERANDO, outrossim, a necessidade do contínuo aperfeiçoamento da instrução e exame das prestações de 
contas dos recursos públicos, de modo a serem submetidas à consideração do Relator com substanciosa qualidade e 
em tempo hábil;

CONSIDERANDO os indicativos resultantes do V Encontro Técnico do Tribunal de Contas do Estado da Bahia;

 

 

RESOLVE:
Art. 1º Ficam distribuídas, em caráter transitório, as áreas de atuação para os procedimentos de auditoria em programas e sistemas governamentais e de 
auditorias em contas de administradores, gestores, gerentes e outros responsáveis por bens, valores e dinheiros públicos, contas de recursos estaduais 
atribuídos a municípios e entidades não governamentais e de receitas, bem como acompanhamento da Lei de Responsabilidade Fiscal e instrução de 
processos de aposentadoria e admissão de pessoal, na forma constante do Anexo único desta Resolução. 

Art. 2º  Fica aprovada, em caráter transitório, a programação anual para o exercício de 2002, na forma apresentada pelas Coordenadorias de Controle 
Externo, em consonância com as diretrizes estabelecidas pelos respectivos Conselheiros Supervisores, devendo a mesma ser revista a partir do dia 22 de 
janeiro de 2002.

Art. 3º Na ação auditorial, as Coordenadorias de Controle Externo deverão proceder ao acompanhamento das licitações, contratos e convênios, em suas 
respectivas esferas de atuação.

Parágrafo único – Constatadas irregularidades ou impropriedades nos procedimentos licitatórios, nos contratos e na comprovação da aplicação de 
recursos provenientes de convênios, deverão estes ser autuados, instruídos e submetidos à Segunda Câmara deste Tribunal.

Art. 4º Nas auditorias em programas governamentais, serão examinados os seguintes aspectos:

I. Quanto à sua operacionalidade: 
a. a adequação da estrutura organizacional aos objetivos do órgão ou entidade; 
b. a existência de sistemas de controle adequados, destinados a monitorar, com base em indicadores de desempenho válidos e confiáveis, 

aspectos ligados à economicidade e à eficiência; 
c. o cumprimento das práticas recomendadas pela legislação para aquisição de bens e serviços; 
d. a adequação das aquisições no que se refere aos prazos, à quantidade, ao tipo, à qualidade e aos preços; 
e. a guarda e manutenção dos bens móveis e imóveis; 
f. a existência de rotinas e procedimentos de trabalho documentados e atualizados; 
g. o uso adequado dos recursos humanos, instalações e equipamentos voltados para a produção e prestação de bens e serviços na proporção, 

qualidade e prazos requeridos; 
h. a extensão do cumprimento das metas previstas pela administração ou legislação pertinente. 

II. Quanto à sua avaliação: 
a. a sua concepção lógica; 
b. a adequação e a relevância de seus objetivos, declarados ou não, e a consistência entre esses e as necessidades previamente 

identificadas; 
c. a consistência entre as ações desenvolvidas e os objetivos estabelecidos; 
d. os efeitos não incluídos explicitamente nos seus objetivos; 
e. a relação de causalidade entre efeitos observados e política proposta; 
f. os fatores inibidores do seu desempenho; 
g. a qualidade dos impactos alcançados; 



h. a existência de outras alternativas de ação, consideradas ou não pela administração, e os respectivos custos envolvidos (análise de 

custo-efetividade); 
i. o cumprimento de dispositivos legais aplicáveis à sua natureza, aos seus objetivos e à população-alvo. 

Art. 5º As auditorias de projetos co-financiados por organismos multilaterais  serão realizadas consoante as cláusulas dos respectivos Contratos de 
Empréstimos, Acordo de Projetos e Termos de Referência pertinentes.

Art. 6º O processo auditorial será realizado de modo a contribuir para o aprimoramento da gestão pública, consoante os seguintes procedimentos:

I. apresentação do plano de auditoria ao auditado; 
II. apresentação e discussão das constatações da auditoria em curso, com sugestão de medidas saneadoras; 
III.apresentação de justificativas por escrito, por parte do auditado. 
IV.verificação da efetiva adoção das medidas propostas; 

 

Art. 7º As auditorias serão realizadas em conformidade com as normas estabelecidas no Capítulo III, Título V, do Regimento Interno, e Capítulos I e II, do 
Título III, da Resolução Regimental nº 012/93.

Art. 8º As Coordenadorias desenvolverão suas atividades obedecendo à orientação do Manual de Auditoria deste Tribunal aprovado pelo Ato nº 313, de 
22 de setembro de 2000.

Art. 9º Os processos relativos às Contas das Unidades Gestoras do Estado poderão ser reunidos por Secretaria ou órgão diretamente vinculado ao 
Governador, para fins de racionalização dos exames auditoriais.

Art.  10 O CEDASC  deverá  prover  as  unidades  referidas  nesta  Resolução  de  todos  os  elementos  da  tecnologia  da  informação  necessários  ao 
desenvolvimento do processo auditorial.

Art. 11 O desenvolvimento do plano de treinamento do CEICE - Centro de Treinamento e Estudos Interdisciplinares para o Controle Externo dar-se-á em 
concomitância com a programação de auditoria.

Art. 12 Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 13 Ficam revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 20 de dezembro de 2001

 
PRESIDENTE

 

 

ANEXO ÚNICO
Distribuição das áreas de atuação por Coordenadoria de Controle Externo

 

1ª Coordenadoria de Controle Externo

CÓD PROGRAMAS

019 Apoio ao Desenvolvimento Cultural

020 Preservação e Revitalização do Patrimônio Cultural

021 Desenvolvimento Turístico – Bahia Turismo nº 1

024 Expansão e Modernização Energética

025 Expansão do Sistema de Telecomunicações

026 Expansão e Modernização Aeroportuária



027 Expansão e Modernização Rodoviária

028 Caminhos da Integração

029 Expansão e Modernização Hidroviária

030 Desenvolvimento de Recursos Hídricos e Qualidade de Água

031 Infra-Estrutura para Saneamento Básico

033 Bahia Azul

037 Regulação e Fiscalização dos Serviços Públicos

100 Apoio Administrativo às Atividades da Secretaria da Cultura e Turismo

101 Apoio Administrativo às Atividades da Secretaria da Infra-Estrutura

PRESTAÇÕES DE CONTAS

Secretaria da Infra-Estrutura

Secretaria da Cultura e Turismo

ACOMPANHAMENTO DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL

Programas de Governo

 

2ª Coordenadoria de Controle Externo

CÓD PROGRAMAS

001 Desenvolvimento das Lavouras Tradicionais

002 Abastecimento Alimentar

003 Desenvolvimento da Agricultura Moderna

004 Erradicação da Febre Aftosa

005 Modernização da Pecuária Baiana

006 Defesa Agropecuária

007 Desenvolvimento da Agricultura e da Pesca

008 Desenvolvimento da Irrigação

009 Atração de Investimentos Agropecuários

010 Desenvolvimento Florestal – proteção e Educação para Conservação Ambiental



011 Desenvolvimento e Organização Fundiária

040 Assistência Municipal – PRODUR

041 Apoio às Comunidades Rurais – PRODUZIR II

042 Desenvolvimento Comunitário da Região do Rio Gavião

044 Desenvolvimento urbano e Ordenado dos Municípios

045 Habitação Popular – PROHAB

046 Defesa e Promoção da Biodiversidade – PROBIO

047 Integração e Interiorização das Ações Ambientais

048 Licenciamento, Fiscalização e Avaliação de Qualidade Ambiental

049 Pesquisa e Difusão de Tecnologia

051 Ação Legislativa

052 Capacitação de Profissionais de Ensino

053 Educação de Jovens e Adultos

054 Universalização do Acesso ao Ensino Fundamental

055 Ensino Aprendizagem e Regularização do Fluxo Escolar

056 Ampliação e Melhoria da Oferta de Ensino Médio e Educação Profissional

058 Tecnologia Educacional e Radiodifusão Educativa

059 Ampliação e Melhoria do Ensino Superior

089 Planejamento Regional

090 Informação e Conhecimento

094 Autogestão da Unidade Escolar e Fortalecimento da Capacidade Local de Planejamento

104 Apoio Administrativo às Atividades da Secretaria da Agricultura, Irrigação e Reforma Agrária

110 Apoio Administrativo às Atividades da Secretaria de Educação

118 Apoio Administrativo às Atividades da Assembléia Legislativa

 

PRESTAÇÕES DE CONTAS



Assembléia Legislativa

Secretaria da Agricultura, Irrigação e Reforma Agrária

Secretaria da Educação

CAR – Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional

CONDER – Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia

CRA – Centro de Recursos Ambientais

ACOMPANHAMENTO DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL

Programas de Governo

 

3ª Coordenadoria de Controle Externo 

CÓD PROGRAMAS

038 Planejamento e Articulação do Desenvolvimento

039 Fomento do Vale do São Francisco

087 PROMOSEFAZ – Programa de Modernização da Secretaria da Fazenda 

088 Encargos Especiais

097 Modernização dos Parques Computacional e Gráfico

102 Apoio Administrativo às Atividades da Casa Militar

105 Apoio Administrativo às Atividades da Secretaria da Fazenda

106 Apoio Administrativo às Atividades da Secretaria do Governo

107 Apoio Administrativo às Atividades da Secretaria do Planejamento, Ciência e Tecnologia

116 Apoio Administrativo às Atividades do Gabinete do Vice-Governador

901 Operações Especiais – Cumprimento de Sentenças Judiciais

902 Operações Especiais – Financiamento com Retorno

903 Operações Especiais – Transferências Constitucionais

905 Operações Especiais – Serviço da Dívida Interna

906 Operações Especiais – Serviço da Dívida Externa

907 Operações Especiais – Indenizações e Restituições

SISTEMAS CORPORATIVOS

ICF – Sistema de Informações Gerenciais Contábeis Financeiras



MIG – Módulo de Informações Gerenciais

SICOF – Sistema de Informações Contábeis e Financeiras

SIG – Sistema de Informações Gerenciais do Estado da Bahia

SIPLAN – Sistema Informatizado de Planejamento

ACOMPANHAMENTO DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL

Plano Plurianual

Lei de Diretrizes Orçamentárias

Lei Orçamentária Anual

Programas de Governo

PRESTAÇÕES DE CONTAS

Casa Militar

Secretaria da Fazenda

Secretaria de Governo

Secretaria do Planejamento, Ciência e Tecnologia

SEI – Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia

URBIS – Habitação e Urbanização da Bahia

Gabinete do Vice-Governador

DESENBANCO – Banco de Desenvolvimento do Estado da Bahia 

DESENBAHIA – Agência de Fomento do Estado da Bahia

EGBA – Empresa Gráfica da Bahia

Agentes Arrecadadores

OUTROS

Cálculo do IPM (Secretaria da Fazenda)

Auditoria da Receita (Secretaria da Fazenda)

 

4ª Coordenadoria de Controle Externo

CÓD PROGRAMAS

014 Atração de Investimentos e Fomento à Competitividade Industrial

015 Identificação, Desenvolvimento e Exploração de Recursos Minerais

016 Atração de Investimentos e Fomento à Competitividade no Setor de Comércio e Serviços

073 Prevenção e Controle Criminal

074 Polícia Cidadã

076 Controle Social da Ação Policial

077 Controle do Sistema de Trânsito



079 Capacitação de Profissionais de Segurança

080 Menos Presos Mais Cidadãos

081 Promoção dos Direitos Humanos e da Cidadania

082 Assistência Jurídica à População Carente

083 Proteção e Defesa do Consumidor

096 Reestruturação do Modelo de Gestão do Sistema de Segurança Pública

099 Apoio Administrativo às Atividades da Secretaria da Indústria, Comércio e Mineração

111 Apoio Administrativo às Atividades da Secretaria da Justiça e Direitos Humanos

120 Apoio Administrativo às Atividades da Secretaria da Segurança Pública

PRESTAÇÕES DE CONTAS

Secretaria da Indústria, Comércio e Mineração

Secretaria da Justiça e Direitos Humanos

Secretaria da Segurança Pública

ACOMPANHAMENTO DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL

Programas de Governo

 

5ª Coordenadoria de Controle Externo

CÓD PROGRAMAS

057 Saúde da Família

060 Ação Criança

061 Atenção Especial ao Idoso

062 Assistência Social e Desenvolvimento Comunitário

063 Atenção Especial a Portadores de Deficiência

064 Mãos à Obra

065 Desenvolvimento do Desporto e do Lazer

066 Organização da Produção e Comercialização Artesanal

067 Capacitação de Profissionais de Saúde

068 Vigilância e Proteção à Saúde



069 Regulação e Ampliação do Sistema de Saúde

070 Atenção e Promoção da Saúde

072 Controle da Qualidade do Sangue

075 Erradicação do Trabalho e da Exploração Infantil

078 Defesa de Sinistros e Situação de Calamidade Pública 

095 Organização do Sistema de Saúde do Estado

112 Apoio Administrativo às Atividades da Secretaria da Saúde

113 Apoio Administrativo às Atividades da Secretaria do Trabalho e Ação Social

PRESTAÇÕES DE CONTAS

Secretaria da Saúde

Secretaria do Trabalho e Ação Social

ACOMPANHAMENTO DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL

Programas de Governo

 

6ª Coordenadoria de Controle Externo

CÓD PROGRAMAS

034 Valorização do Servidor Público

035 Modelos de Excelência para Atendimento ao Cidadão

050 Ação Judiciária

085 Modernização da Administração Pública

091 Fiscalização da Aplicação da Lei

092 Assessoria, Consultoria e Defesa do Estado em Juízo

098 Apoio Administrativo às Atividades da Secretaria da Administração

103 Apoio Administrativo às Atividades do Ministério Público

109 Apoio Administrativo às Atividades do Tribunal de Justiça

115 Apoio Administrativo às Atividades da Procuradoria Geral do Estado



121 Previdência Oficial

SISTEMA CORPORATIVO

SRH – Sistema Intersetorial de Recursos Humanos

SIMPAS – Sistema Integrado de Material, Patrimônio e Serviços

PRESTAÇÕES DE CONTAS

Ministério Público

Procuradoria Geral do Estado

Secretaria da Administração

SUCAB – Superintendência de Construções Administrativas da Bahia

PRODEB – Companhia de Processamento de Dados do Estado da Bahia

FUNSERV – Fundo de Assistência ao Servidor Público do Estado da Bahia

Tribunal de Justiça

FUNPREV – Fundo de Previdência do Servidor Público do Estado da Bahia

ACOMPANHAMENTO DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL

Despesa com a Previdência Social

Despesa com Pessoal

Programas de Governo

OUTROS

Processos de Aposentadoria

Processos de Admissão de Pessoal


